
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 698/2017

Dispõe  sobre  a  substituição  por  motivo  de
afastamento de servidor titular de cargo integrante
do Programa Saúde da Família - PSF

A CÂMARA MUNICIPAL DE PATOS DE MINAS APROVA:

Art.1º   Aos  servidores  públicos  contratados  ou  efetivos,  de  que  trata  a  Lei
Complementar nº 244, de 24 de novembro de 2005 e a Lei Complementar nº 251, de 15 de
dezembro de 2005 e respectivas alterações, que integrarem o Programa Saúde da Família -
PSF,  quando  exonerados  do  exercício  de  cargo  em  comissão,  função  de  confiança,
coordenador de equipe ou como agente político, será assegurado o retorno ao posto ocupado
anteriormente.

Art.  2º   Havendo necessidade,  conveniência  e interesse público,  devidamente
justificado, poderá ocorrer a contratação temporária de profissional para o Programa Saúde
da  Família  -  PSF,  em  caráter  de  substituição,  por  motivo  de  afastamento  do  titular,
observando as exigências do processo seletivo.

Parágrafo único. Terminado o prazo da substituição, o servidor substituto será
exonerado e mantido na mesma classificação referente ao processo seletivo.

Art.  3º   Esta  Lei  Complementar  entra  em vigor  na  data  de  sua  publicação,
retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2017.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 10 de fevereiro de 2017.

Jose Eustáquio Rodrigues Alves
Prefeito Municipal

Jadir Souto Ferreira
Procurador-Geral do Município



MENSAGEM Nº 008, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2017.

A Sua Excelência o Senhor
Francisco Carlos Frechiani
Presidente da Câmara Municipal de Patos de Minas
Nesta

Sr. Presidente,

Dirijo-me  a  Vossa  Excelência  e  aos  insignes  Vereadores  para  encaminhar  o
Projeto de Lei Complementar que dispõe sobre a substituição por motivo de afastamento de
servidor titular de cargo integrante do Programa Saúde da Família – PSF.

O presente Projeto de Lei Complementar tem a finalidade de garantir ao servidor
contratado ou efetivo,  integrante  do Programa Saúde da Familiar, quando exonerado do
cargo em comissão, função de confiança, coordenador de equipe ou como agente político,
retornar ao posto anteriormente ocupado.

È cediço que o Brasil adotou o Programa de Agentes Comunitários de Saúde-
PACS  (1991)  e  o  Programa  de  Saúde  da  Família-PSF  (1994)  como  estratégias  para
contribuir na construção de um novo modelo de atenção integral à saúde das famílias.

Em 2006, considerando a expansão do PSF, que se consolidou como estratégia
prioritária  para reorganização da atenção básica no Brasil  e primeiro nível  da atenção à
saúde no SUS, o Ministério da Saúde publicou a Portaria Nº 648, de 28 de março de 2006 e
outras de importância.

Em  2011 é  realizada  a  revisão de diretrizes  e  normas  para  a  organização  da
Atenção  Básica,  para  a  Estratégia  Saúde  da  Família  (ESF)  e  o  Programa  de  Agentes
Comunitários de Saúde (PACS). 

A estratégia do PSF prioriza as ações de prevenção, promoção e recuperação da
saúde das pessoas, de forma integral e contínua. O atendimento é prestado na unidade básica
de  saúde  ou  no  domicílio,  pelos  profissionais  (médicos,  enfermeiros,  auxiliares  de
enfermagem  e  agentes  comunitários  de  saúde)  que  compõem  as  equipes  de  Saúde  da
Família.  Assim,  esses  profissionais  e  a  população  acompanhada  criam  vínculos  de
corresponsabilidade, o que facilita a identificação e o atendimento aos problema de saúde da
comunidade.

O Programa Saúde Família já é um programa consolidado no âmbito nacional.

https://pt.wikipedia.org/wiki/2011
https://pt.wikipedia.org/wiki/2006


Em  razão  disso,  vários  servidores  contratados  ou  efetivos  se  submetem  ao
processo seletivo para integrar o Programa Saúde da Família no âmbito do Município de
Patos de Minas.

Acreditando  na  competência,  experiência  e  dedicação  desses  servidores,  a
Administração Municipal editou a Lei Complementar nº 266, de 23 de agosto de 2006, que
“acrescenta  os  §§ 1º,  2º,  3º,  4º  e  5º  ao art.  19 da Lei  Complementar  nº  244,  de 24 de
novembro  de  2005”  proporcionando  a  estes  profissionais  que  ocupassem  cargos  em
comissão, de confiança ou na coordenação de equipes do PSF, pudessem retornar ao cargo
anteriormente ocupado no referido programa, direito adquirido através do processo seletivo.

Ocorre que Lei Complementar nº 266/06 foi revogada expressamente pelo art. 3º
da Lei Complementar nº 380, de 27 de fevereiro de 2012, que por sua vez foi revogada pela
Lei Complementar nº 402, de 15 de abril de 2013, e  esta revogada pela Lei Complementar
nº 445, promulgada em 12 de março de 2014.

A  revogação  da  referida  Lei  Complementar  retirou  do  mundo  jurídico  a
possibilidade de retorno dos servidores em questão ao cargo anteriormente ocupado no PSF.

Assim, considerando que o Direito pátrio veda o efeito repristinatório da norma
(é  o efeito  pelo  qual  uma norma revogada volta  a  valer  no  caso  de  revogação  da  sua
revogadora), nos termos do art. 2º, § 3º do Decreto nº 4.657/42 com redação dada pela Lei
nº 12. 376/10 (LINDB - Lei de Introdução às Normas de Direito Brasileiro -), o Executivo
encaminha o Projeto de Lei Complementar a fim de, frisando, proporcionar aos servidores
que ocuparem cargos em comissão, de confiança ou na coordenação de equipes do PSF, o
retorno ao cargo anteriormente lotado no referido programa, direito este adquirido através
de regular e transparente processo seletivo.

Diante dessas justificativas, e considerando a constitucionalidade, legalidade da
matéria e o interesse público envolvido, estou enviando o presente Projeto de Lei a esta
Casa Legislativa para apreciação e deliberação dos nobres vereadores,  solicitando-lhes a
aprovação.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 10 de fevereiro de 2017.

José Eustáquio Rodrigues Alves
Prefeito Municipal


